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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
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AGRAVADO : JORGE RIBEIRO DA SILVA
ADVOGADO : LEONARDO DA COSTA - DF039232
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
VÍNCULO COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
LEGITIMIDADE PASSIVA. UNIÃO E FUNASA.
1. A responsabilidade estatal pela contaminação dos servidores que 
trabalharam por anos com manipulação de inseticida não advém da 
efetiva contribuição com o referido contágio, mas do vínculo do 
agente ou servidor com a entidade ou órgão da administração 
pública. Na espécie, tendo o agente de saúde pública da 
Superintendência de Campanhas de Saúde Pública – Sucam sido 
redistribuído para o Ministério da Saúde, tanto a Funasa, que 
sucedeu a Sucam, como a União, são legítimas para figurar no polo 
passivo da demanda. Precedentes.
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 17 de junho de 2024.

 

Sérgio Kukina 

Documento eletrônico VDA42033060 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 18/06/2024 19:19:28
Código de Controle do Documento: daad3874-e794-409b-a113-9f0a7bda0eb2



Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
VÍNCULO COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
LEGITIMIDADE PASSIVA. UNIÃO E FUNASA.
1. A responsabilidade estatal pela contaminação dos servidores que 
trabalharam por anos com manipulação de inseticida não advém da 
efetiva contribuição com o referido contágio, mas do vínculo do 
agente ou servidor com a entidade ou órgão da administração 
pública. Na espécie, tendo o agente de saúde pública da 
Superintendência de Campanhas de Saúde Pública – Sucam sido 
redistribuído para o Ministério da Saúde, tanto a Funasa, que 
sucedeu a Sucam, como a União, são legítimas para figurar no polo 
passivo da demanda. Precedentes.
2. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno manejado pela UNIÃO contra decisão que negou provimento ao agravo 

em recurso especial, a qual reconheceu que tanto a União como a Funasa são legítimas 

para figurar no polo passivo de demanda que envolve indenização por fatos ocorridos no 

exercício de atividade com utilização de produtos tóxicos (fls. 934/938).

Inconformada, sustenta a agravante, em resumo, que não tem legitimidade 

para figurar no polo passivo da presente ação por não ter concorrido de nenhuma forma 

para o alegado dano, pois não teve participação nos atos lesivos ocorridos enquanto havia 

vínculo com a Funasa. Resume a insurgência da seguinte forma (fl. 948): 
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No caso, verifica-se que houve violação ao art. 485, VI do CPC/2015 (art. 267, 
VI do CPC73), uma vez que a União, claramente, não possui legitimidade para 
figurar no polo passivo da presente demanda.
Cumpre registrar que a União tem ressaltado desde sua citação que não teve 
qualquer participação no ato lesivo que eventualmente foi o causador dos 
danos supostamente sofridos.
Isso porque os danos afirmados são decorrentes de uma suposta conduta 
omissiva da FUNASA, praticada entre, no máximo, 1988 e1997, momento em 
que o DDT deixou de ser utilizado em campanhas de saúde pública, conforme 
registrado no próprio acórdão recorrido.
Nesse contexto, relevante esclarecer que a FUNASA possui natureza jurídica de 
fundação pública federal, com personalidade jurídica de direito público, 
patrimônio e orçamentos próprios, de modo que tem o dever de responder pelos 
prejuízos que seus agentes causarem a terceiros, nos termos do disposto no art. 
37, §6.º, da Constituição Federal de 1988.
Desta feita, caberia à parte autora ajuizar a demanda vertente tão somente em 
face citada autarquia fundacional, cuja responsabilidade é primária, apenas 
respondendo a União Federal em caso de não possuir a FUNASA meios 
efetivos para reparar os danos causados, o que não é o caso.

 
A parte agravada não apresentou impugnação, conforme certidão à fl. 954.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR.  MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que pese 

aos argumentos aduzidos, o presente agravo interno não comporta acolhimento.

 Isso porque esta Corte Superior, ao se debruçar sobre o infortúnio que 

acometeu alguns servidores que trabalharam por anos com manipulação de inseticida 

(DDT) e foram contaminados nessa atividade, concluiu que a responsabilidade estatal não 

advém da efetiva contribuição com o referido contágio, mas do vínculo do 

agente/servidor com a entidade/órgão da administração pública.

Assim, tendo o agente de saúde pública da Superintendência de Campanhas 

de Saúde Pública – Sucam sido redistribuído para o Ministério da Saúde, tanto a Funasa, 

que sucedeu a Sucam, como a União, são legítimas para figurar no polo passivo da ação.

Nessa esteira, destacam-se os seguintes julgados:
 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO QUE NÃO 
IMPUGNA TODOS OS FUNDAMENTOS DO DECISUM. CONCORDÂNCIA 
EXPRESSA DA PARTE RECORRENTE COM O CAPÍTULO AUTÔNOMO 
NÃO IMPUGNADO. POSSIBILIDADE DE EXAME DO MÉRITO DA 
IRRESIGNAÇÃO. NÃO APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 182/STJ. 
CONTAMINAÇÃO POR MANIPULAÇÃO DE INSETICIDA. DANOS 
MORAIS. LEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
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provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - Afasta-se a incidência da Súmula n. 182/STJ quando, embora o Agravo 
Interno não impugne todos os fundamentos da decisão recorrida, a parte 
recorrente manifesta, expressamente, a concordância com a solução alcançada 
pelo julgador, desde que o capítulo em relação ao qual a desistência foi 
manifestada seja independente e não interfira na análise do mérito da 
irresignação.
III - É entendimento dominante nesta Corte, que a UNIÃO e a FUNASA têm 
legitimidade para ocupar o polo passivo da presente lide, porquanto o agente 
de saúde pública na Superintendência de Campanhas de Saúde Pública 
(SUCAM), passou, posteriormente, a integrar o quadro de pessoal da 
FUNASA, em razão do disposto na Lei 8.029/1991 e no Decreto 100/1991, e, 
desde o ano de 2010, o foi redistribuído, ex officio, do Quadro de Pessoal 
Permanente da Fundação Nacional de Saúde para o Ministério da Saúde, por 
força da Portaria 1.659/2010.
IV - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.897.523/DF, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 14/2/2022, DJe de 17/2/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
CONTAMINAÇÃO DECORRENTE DE MANIPULAÇÃO DE INSETICIDA 
(DDT). DANOS MORAIS. LEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO E DA 
FUNASA. CERCEAMENTO DE DEFESA. ANULAÇÃO DA SENTENÇA. 
NECESSIDADE. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM PARA NOVO 
JULGAMENTO.
1. Cuida-se de Agravo Interno contra decisum que negou provimento ao 
Recurso Especial.
2. Na origem, trata-se de Ação Ordinária ajuizada por servidor da Funasa que 
anteriormente trabalhou na Superintendência de Campanhas de Saúde Pública. 
Ele pede indenização por danos biológicos e materiais que lhe teriam sido 
causados pelo contato prolongado com substâncias de alta toxicidade.
3. Na sentença (fls. 489-497, e-STJ), o Juiz Federal Victor Curado Silva Pereira 
julgou improcedente o pedido, por falta de provas de exposição a inseticidas. O 
acórdão recorrido deu parcial provimento à Apelação para anular a sentença e 
determinar o retorno dos autos ao juízo de origem para regular processamento 
do feito. Defende a União, em seu Recurso Especial, que o prazo prescricional 
para o exercício da pretensão condenatória teria início na data do fato gerador 
do dano, que corresponderia à da constatação do pânico gerado pelo DDT, que 
teria acontecido em 2002 (fl. 570, e-STJ).
[...]
6. Por fim, destaque-se que a UNIÃO e a FUNASA têm legitimidade para 
ocupar o polo passivo da presente lide, pois, consoante o próprio autor admite 
em sua petição inicial, muito embora tenha sido admitido na função de agente 
de saúde pública na Superintendência de Campanhas de Saúde Pública 
(SUCAM), passou, posteriormente, a integrar o quadro de pessoal da 
FUNASA, em razão do disposto na Lei 8.029/1991 e no Decreto 100/1991, e, 
desde o ano de 2010, o demandante foi redistribuído, ex officio, do Quadro de 
Pessoal Permanente da Fundação Nacional de Saúde para o Ministério da 
Saúde, por força da Portaria 1.659/2010.
7. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.904.585/MA, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 24/5/2021, DJe de 1º/7/2021.)
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ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.490.244 / BA
Número Registro: 2023/0373598-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00016175720154013313

Sessão Virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : JORGE RIBEIRO DA SILVA
ADVOGADO : LEONARDO DA COSTA - DF039232

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : JORGE RIBEIRO DA SILVA
ADVOGADO : LEONARDO DA COSTA - DF039232

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 17 de junho de 2024

Documento eletrônico VDA42025332 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 18/06/2024 00:48:57
Código de Controle do Documento: 37ece5a9-175f-4ac0-84a1-63ff6be673d0


